Ata 06/2014 – Aos quatro dias de Junho de dois mil e quatorze, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) do Jardim Panorama, sito à Rua Carlos Sbaraine, 2251, esquina com Rua Osvaldo Aranha no Jardim Panorama, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para reunião ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Ineiva Terezinha Kreutz Louzada, Elvis da Silva, Celito Francisco Zanon Rossato, Cristiane Carla Konno,Tânia Maria I. Lagemann, Renato Augusto Eidt, Jaqueline Fernanda Machado, Karine Zachow, Loiva Fatima Bortolanza, Elizilva Albina Bohrer, Raquel Cassol da Silva, Poliana Aparecida Coelho, Márcia Cristina Dreher Longen, Renate Neumann Schewe Cardoso, Maria Inês Borges Mânica, Rosimeri Cristina Maria, Nelson Kissler, Susane de Lima Souza, Edgar Ravache, Roseli Terezinha Gass e os participantes: Susana Karen Hans Sasson, Rosemara Oliveira Costa, Eleonora Ramos, Rosilei Scholer, Jackeline P. Cecani, Luciana Külzer,  Maria Nilda de O. Evangelista, Ana Carolina de Paula, Solange da Cruz Krein, Gené Villas, Marciana Alexandre, Alice Lucas dos Santos, Jéssica de Oliveira Faria, Adriana Loudes de Almeida, Jeferson Disbezer Soares, Beatriz Q. de Azevedo, Jonatan Domingos Vais, Eric Alves dos Santos, Thiago Chave Masola, Thauana C. da Silva, Sheila Lidia Bispo, Carolaine Cristina de Souza, Vanessa Rodrigues Cordeiro. A Presidente do CMAS, Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes. Em seguida apresenta a PAUTA: a) Deliberar sobre a Ata 05/2014; b) Deliberar sobre alteração do Instrumental de Fiscalização; c) Deliberar sobre manutenção de inscrição no CMAS da APM Escola Municipal Orlando Luiz Basei e Lar Irmãos Dentzer; d) Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: correspondências recebidas e expedidas; b) Informes da Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família: Apresentação de dados da Política de Assistência Social; Cofinanciamento do PETI; c) Apresentação do relatório bimestral da Instância do Controle Social do Programa Bolsa Família; d) Relato das Comissões do CMAS: Comissão Técnica de Registro e Inscrição; Comissão de Fiscalização. e) Outros. Maria Inês solicita se há mais algum assunto a tratar para acrescentar na Pauta e Informes, e acrescenta que precisa da indicação de um membro do CMAS para fazer parte da Comissão Especial para acompanhamento das Inspeções dos Serviços Assistenciais do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo este o ponto D da pauta. Rosemara solicita também deliberação para alteração da reprogramação dos Recursos do Índice de Gestão Descentralizada – IGD do Programa Bolsa Família de 2012-2013 e também a deliberação para Plano de Aplicação dos Recursos do Índice de Gestão Descentralizada – IGD do Programa Bolsa Família, para o exercício de 2014, sendo inserido no item E e F da pauta. Além disso, a Sra. Ineiva solicita que seja retirada dos informes sobre o Cofinanciamento do PETI, sendo aprovado pela Plenária. Desta forma, considerando o item A da pauta, a Secretária Executiva Aline faz a leitura dos itens principais tratados na ata 05/2014 para aprovação, sendo aprovada pela plenária sem ressalvas. Item B, Jaqueline faz a apresentação do Instrumental de Fiscalização: Relata que a Comissão de Fiscalização trabalhou juntamente com a Comissão Técnica do CMAS para analisar e realizar alterações no instrumental. A mesma explica sobre a importância e as alterações que foram realizadas. Maria Inês solicita se alguém da Comissão quer complementar, Loiva diz que ficou um instrumento mais prático, o Sr. Ravache parabeniza o trabalho e acredita ter melhorado bastante. Maria Inês coloca que quando houver uma fiscalização, as comissões irão atuar juntas, já preenchendo previamente parte do Instrumental. Jaqueline comenta sobre a forma como é realizada as fiscalizações, na qual as entidades são avisadas previamente, Loiva diz que esta foi uma discussão por parte das comissões, sobre a questão de avisar ou não, a entidade que será fiscalizada. Jaqueline da exemplos de entidades que foram fiscalizadas em período de férias e que desta forma não se tem uma posição real dos andamentos do serviço, diz também que não se trata de um processo de punição e considera que não avisar a entidade  (gov e não gov – serviços e programas) da a impressão de uma perspectiva de vigiar e que no seu entendimento a entidade deve ser avisada previamente. Loiva sugere que haja dois momentos, um de analisar os documentos da Entidade previamente e outro momento sem o aviso prévio para verificar como está funcionando todo os processos na entidade, justifica que as entidades estão sempre abertas e livres para visitas. O Sr. Ravache diz que não ser trata de um de policiamento, mas que a fiscalização é uma forma de ajudar e cobrar a Entidade, e acredita interessante avisar antes. Ineiva concorda com o Sr. Ravache de que realmente não se trata de um policiamento, mas que a Comissão de Fiscalização deve orientar para as melhorias sempre. A mesma considera de suma importância avisar a entidade antes da fiscalização pois é necessário que haja uma pessoa responsável que dará as informações corretas sobre o equipamento e os serviços, diz que há funcionários que não estão preparados para falar pela Entidade e que desta forma pode ser ter uma visão distorcida ou mesmo perder tempo na visita. Cristiane da Unioeste acha que também deve-se avisar o equipamento, pois precisa-se garantir os direitos, que não é a questão de ver o que estão fazendo de errado, mas que se garanta a perpectiva da operacionalização do instrumental. Renato concorda com o contexto, diz que esta impressionado com a qualidade dos serviços que ele fiscalizou até o momento, diz se for fiscalizar sem avisar pode ser uma situação complicada, pois poderá ocorrer de não ter a pessoa responsável, mas verificará os dados da forma mais real possível e por outro lado, relata que se avisar a entidade, esta irá se organizar e depois poderá se acomodar novamente. Desta forma, o mesmo considera que para saber se as metas estão sendo cumpridas, deve-se fazer uma visita agendada e a fiscalização não, pois uma vez por ano ele considera pouco, que a entidade tem que estar pronta sempre para a fiscalização. Roseli diz que no serviço de Média Complexidade não há atividades diariamente. Lucimar diz que não se preocupa caso a entidade não seja informada sobre a fiscalização, pois não tem como organizar todo o serviço de um dia para outro, que a Entidade está sempre preparada, além de que já recebe fiscalização por outras instâncias, Ministério Publico, CMDCA, Vigilância Sanitária e outros. Porém relata que a preocupação maior é se terá alguém no equipamento para acompanhar a fiscalização e dar as informações solicitadas corretamente. Maria Inês, propõe que continue-se agendando e avisando à Entidade e depois caso a Comissão achar necessário poderá fazer a fiscalização sem aviso, pois esclarece para o Renato que infelizmente o Conselho não consegue fazer duas fiscalizações por ano, pois há muitas Entidades Gov e Não-Gov para fiscalizar. Renato diz que conforme artigo 9º da Normativa de funcionamento do CMAS (Resolução 03/2012) – Compete a Comissão de Fiscalização: I Fiscalizar e avaliar a execução, desempenho e resultado dos serviços, programas e projetos de Assistência Social mantidos ou não com recursos do orçamento da Assistência Social e inscritos no CMAS e também o Artigo 6º esclarece que a Comissão trabalha de forma permanente, deste modo, Tania faz observação quanto a este item e Maria Inês solicita para que seja revista essa resolução pela Comissão Técnica. Jaqueline lembra que existe na Secretaria de Assistência Social o departamento de Vigilância Socioassistencial que faz a fiscalização e que o CMAS deve tomar o cuidado para não cumprir o papel deles. Maria Inês coloca o novo Instrumental de Fiscalização em votação, sendo aprovado por todos, a mesma lembra que continua a questão de avisar a entidades, mas que poderá entrar em outro momento no ponto de pauta. Item C, deliberar sobre manutenção de inscrição no CMAS da APM Escola Municipal Orlando Luiz Basei, Renato relata que foi juntamente com a Rosimeri fazer a fiscalização à entidade na data de 21/05, sendo que solicitou a lista de presença para verificar a freqüência das crianças, no espaço estão providenciando varias adequações e na análise geral o parecer foi favorável. Maria Inês pede aprovação da plenária quanto a manutenção de inscrição da entidade, sendo aprovado. Jaqueline lembra que a fiscalização está sendo feita de acordo com o relatório de 2012, pois ano passado não deu tempo e apresenta o parecer feito na entidade Lar Irmãos Dentzer. A visita foi realizada no dia 23/05, juntamente com a Loiva e foram acompanhadas por Patrícia e Rosimeri, Diretora e Assistente Social respectivamente. A entidade trabalha com acolhimento institucional, que no ano de 2012 fazia o atendimento a 30 idosos e que 5 vagas para a Política de Assistência Social. Jaqueline diz que é complicado fazer uma análise com os dados de 2012, ainda mais porque a entidade está passando por uma ampla reforma em sua estrutura e a realidade de hoje é bem diferente do que a dois anos. Em 2013 a entidade começou receber recurso per capita 4 metas, devido ao falecimento de um idoso ano passado. Diz que em linhas gerais o parecer é favorável. Loiva faz comentário de que é uma entidade que cresceu bastante, que o serviço não é fácil, e diz que estão tentando parceria com médicos e profissionais da saúde para que vão até a entidade para prestar atendimento para os idosos acamados que não podem se deslocar até o hospital. Jaqueline diz ainda que os familiares podem fazer visitas, mas que os idosos da Assistência Social não possuem familiares que os visitam, que a realidade é muito diferente e está desestruturada a questão dos vínculos. Enfim, o parecer é favorável e Maria Inês coloca em votação, sendo aprovado pela plenária. Sendo aprovado pelos conselheiros. Item D da pauta: Maria Inês coloca no ponto de pauta pela indicação de um membro do CMAS para fazer parte da Comissão Especial para acompanhamento das Inspeções dos Serviços Assistenciais do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e esclarece que fazia parte desta Comissão, mas que por questões profissionais não tem mais essa disponibilidade para participar das reuniões no período da tarde. Marília faz breve explicação sobre os trabalhos da Comissão e diz que os trabalhos esse ano serão finalizados praticamente em Julho, Raquel aceita fazer parte dessa Comissão. Ponto E, este foi outro ponto de pauta inserido no inicio da reunião por Rosemara, coordenadora do Cadastro Único e Programa Bolsa Família, a mesma faz apresentação dos recursos reprogramados do Índice de Gestão Descentralizada – IGD do Programa Bolsa Família de 2012-2013, sendo: I – Secretaria Executiva dos Conselhos: R$ 5.400,00 para aquisição de equipamentos em materiais permanentes; II – Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família: R$ 2.000,00 para aquisição de material de consumo; III – Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família e Conselho Municipal de Assistência Social: R$ 3.200,00 para contratação de serviços de terceiros. Item F, a mesma apresenta também o Plano de Aplicação dos Recursos do Índice de Gestão Descentralizada – IGD do Programa Bolsa Família, para o exercício de 2014, sendo a previsão do valor total a ser repassado pelo Governo Federal, decorrente do IGD para o ano de 2014 de R$ 118.200,00 (cento e dezoito mil e vinte duzentos reais), sendo: I - Gestão de acompanhamento e cadastramento do PBF: R$ 114.300,00 (cento e quatorze mil e trezentos reais), para aquisição de equipamentos e material permanente; II - Instância de Controle Social do Programa Bolsa Familia: R$ 700,00 (setecentos reais), para materiais de consumo e III – Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família e Conselho Municipal de Assistência Social: R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), para contratação de serviços de terceiros. Lucimar questiona sobre a inserção de dados do Programa Bolsa Família, Rosemara diz que o Programa atende a três Secretarias, ou seja, Assistência Social, Saúde e Educação. Explica que na Saúde as Agentes Comunitárias lancem as informações de vacinas, consultas e outros, para o sistema do Bolsa Família e o mesmo acontece na Educação, com a freqüência nas Escolas. Ineiva fala sobre as condicionalidades do Programa e assim ocorrem os bloqueios. Rosemara fala ainda sobre os equipamentos adquiridos com os recursos do IGD PBF que estarão identificados com etiquetas e esses não poderão ser retirados do local para servir para outras instâncias. Renato faz comentário sobre haver um sistema que faz a interligação com a rede que seria muito importante. Ineiva comenta que em breve abrirá o Edital para que haja essa interligação com a rede e que irá facilitar muito os trabalhos. Maria Inês coloca em votação o reprogramado dos Recursos do Índice de Gestão Descentralizada – IGD do Programa Bolsa Família de 2012-2013 e também o Plano de Aplicação para 2014, sendo aprovado por todos. INFORMES: a) Secretaria Executiva: correspondências recebidas - Ofício 46/2014 em 14/05 – CMDCA (solicitando representante do CMAS na Comissão Especial para acompanhamento das Inspeções dos Serviços Socioassistenciais - VIJ); Ofício 104/2014 em 22/05 – SMASPF (encaminha cópia do ofício 102/2014 da SMAS para a Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social referente a expansão do Serviço de Acolhimento Institucional para pessoas com deficiência em Residência Inclusiva); Ofício 018/2014 em 05/05 - Secretaria Municipal da Juventude (respostas às Deliberações da X Conferência de Assistência Social) e Convite da SMAS para solenidade para abertura da Campanha alusiva ao Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes). Correspondências expedidas – Ofício 12/2014 em 27/05 – do CMAS para o Prefeito (solicita a garantia da aplicação de no mínimo 6% do orçamento Municipal na Política de Assistência Social, tendo em vista que na análise do orçamento municipal da Política de Assistência Social de 2005 a 2013 – observou-se a gradativa redução do percentual orçamentário para a Política de Assistência Social em relação ao comparativo com o orçamento anual do Município em que na referência do ano de 2005 que ficou em 8,85% e para o ano de 2013 em 4,30%). Informes B da SMAS: Ineiva faz uma explanação sobre a Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família do Município de Toledo, onde inicia a apresentação com um breve relato sobre a Assistência Social, que é Direito do Cidadão e Dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas, além disso, a política de Proteção Social deve garantir direitos e condições dignas de vida. Coloca que os usuários da Política de Assistência Social são famílias e indivíduos que vivem em situação de risco ou vulnerabilidade social decorrente da pobreza, ausência de renda, acesso precário ou nulo aos serviços públicos ou fragilização de vínculos afetivos. Explica também sobre o Sistema Único de Assistência Social - SUAS e os eixos de Proteção, que são: Proteção Social Básica (PSB), Proteção Social Especial de Média Complexidade (PSE/MC) e Proteção Social Especial de Alta Complexidade (PSE/AC). Informa que os Conselhos vinculados a SMAS são o Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal de Assistência Social e o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso. A mesma diz também que a Rede Socioassistencial de Toledo conta com 33 unidades, incluindo Governamental e Não-Governamental. Ineiva apresenta os dados do Cadastro Único para Programas Sociais, sendo este um instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, entendidas como aquelas que têm a  renda mensal de até meio salário mínimo por pessoa ou também  renda mensal total de até três salários mínimos. No mês de Janeiro deste ano estavam cadastradas 11.665 famílias e destas 35.335 pessoas no sistema do Cadastro Único. As famílias que possuem renda mensal per capita de até R$ 154,00 poderá receber o Bolsa Família, que é pago para  garantia de renda, inclusão produtiva e acesso aos serviços públicos, sendo o Benefício Básico, que é pago às famílias extremamente pobres: R$ 77,00; o Benefício Variável, pago às famílias pobres e extremamente pobres, que tenham crianças de 0 a 15 anos, gestantes ou nutrizes: R$ 35,00; o Benefício Variável Jovem (BVJ), pago às famílias pobres e extremamente pobres que tenham adolescentes de 16 e 17 anos: R$ 42,00 e o Benefício para Superação da Extrema Pobreza (BSP) terá aumento caso a caso, pois deverá ser concedido para famílias que, mesmo após receber os demais benefícios do PBF, permaneçam com renda por pessoa de até R$ 77,00. Roseli comenta sobre a questão de famílias que estão já a muito tempo no Bolsa Família e não superam esta condição, pois o objetivo do Programa também é esse. Assim, Ineiva relaciona os dados apresentados referente a quantidade de famílias beneficiadas em Maio de 2014 é de 1.690, sendo que no mesmo período de 2013 era de 2.026, ou seja, houve superação de vulnerabilidade por parte de 336 famílias em um ano, o que já significa um bom avanço, mas claro que poderia e deveria ser um número maior. No ano de 2013 o valor total repassado foi de R$ 2.655.726,00, e o valor bloqueado por descumprimento de condicionalidades do Programa, quanto a Saúde ou Educação foi de R$ 147.038,00, além disso a média mensal que uma família recebe é de R$ 124,00. Já quanto ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), é um programa que visa erradicar todas as formas de trabalho de crianças e adolescentes menores de 16 anos (exceto quando na condição de aprendiz) e garantir que frequentem a escola e atividades sócio-educativas (Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos). São para famílias com renda de até meio salário mínimo e o valor do beneficio é de: R$ 25,00 por criança/adolescente para PETI rural R$ 40,00 por criança/adolescente para PETI urbano, sendo concedido no máximo 03 benefícios por família. O mês de Maio de 2014 encerrou com o total de 154 famílias beneficiárias com o PETI, sendo uma média de R$ 43,90 por família. Além disso, há outro benefício da Politica de Assistência Social que é o BPC (Benefício de Prestação Continuada), a renda mensal familiar per capita deve ser inferior a um quarto do salário mínimo vigente, a transferência mensal de um salário mínimo a pessoa idosa, com 65 anos ou mais; também para pessoa com deficiência, de qualquer idade, com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. Sendo que os recursos para o custeio do BPC provêm da Seguridade Social, sendo administrado pelo MDS e repassado ao INSS, por meio do FNAS. O total de beneficiários idosos para o mês de Abril de 2014 foi de 726 e o repasse acumulado foi de R$  1.558.824,00. O total de usuários PCD foi de 954 no mês de Abril deste ano e o repasse acumulado de R$ 2.035.483,66. Ineiva descreve os equipamentos adquiridos com os recursos do IGD/PBF (Índice de Gestão Descentralizada do PBF) – 2013, sendo um valor total de R$ 108.676,00. Além disso, a mesma apresenta os dados quantitativos dos atendimentos da PSB e PSE do ano de 2013. Em relação ao orçamento da SMAS em 2014 o valor total é de R$ 13.756.587,47, ou seja, serão investidos R$ 6.026.556,53 em Recursos Humanos, R$ 1.731.902,49 de repasse as entidades, R$ 860.303,27 em material de consumo, R$ 346.397,84 em equipamentos e materiais permanentes, R$ 1.136.035,00 com serviços de terceiros e R$ 637.600,00 com obras e instalações. Também há R$ 250.000,00 para o Programa Liberdade Cidadã e R$ 32.324,15 do Convênio SEDS/FEAS ações do PAEFI. São R$ 450.450,00 com contribuições e Legados de Entidades não Governamental ECA/FMDCA, R$ 762.952,19 com o programa MDS – CRAS Proteção Social Básica, R$ 47.670,28 com o Programa Pró Jovem/MDS, R$ 184.073,88 no FNAS Piso de Transição MC e AC Deficiente (APAE e APADA), R$ 399.415,49 Programa MDS – CREAS Piso Fixo MC, R$ 46.097,50 Programa PETI Coletivo Piso Variável Média Complexidade, R$ 266.134,94 com o Programa Bolsa Família, R$ 30.604,23 IGD SUAS, R$ 121.000,00Piso Alta Complexidade II – repasse APAE, R$ 260.661,45 com o ACESSUAS Trabalho e R$ 319.808,23 no Piso Básico Variável – programa PETI / Pró Jovem. Esses recursos apresentados foram destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família de 2014, totalizando R$ 13.909.987,47. Com o Cofinanciamento Estadual o valor destinado é de R$ 250.000,00, tendo um crescimento de 685,57%, já o Cofinanciamento Federal de R$ 1.497.210,24, onde houve um crescimento de  9,36%, e o total de recursos do FMAS e FNAS sendo  R$ 3.020.988,00. Quanto aos recursos Humanos da Secretaria, tem-se o total de 200 funcionários, sendo desses 155 servidores públicos, 22 estagiários, 17 terceirizados, 05 LCT e 01 servidor público cedido  do Estado. Maria Inês agradece a apresentação e solicita para Ineiva disponibilizar o material para os conselheiros, sendo que a plenária concorda com a importância do conteúdo apresentado. Passando ao item C dos informes: Apresentação do relatório bimestral da Instância do Controle Social do Programa Bolsa Família – Eleonora se apresenta como Presidente da Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família e Cadastro Único e informa que as reuniões aconteceram em Fevereiro, Abril e Maio deste ano e a Gestão apresentou uma demanda de vários formulários de Cadastros Únicos dos anos de 2001-2009 que estão ocupando espaço e foi aprovado pela ICS que fossem incinerados. Além disso, foi aprovado também pela alteração dos recursos reprogramados do IGD e o Plano de Aplicação para 2014. Também teve alteração na estruturação da ICS, ficando definido pela Secretaria Executiva dos Conselhos, secretariar os trabalhos e reuniões da Instância de Controle Social, nesse sentido Eleonora agradece o parecer favorável da Secretária Ineiva e a disposição da Aline. Após informes, Renato questiona quanto a incineração dos Cadastros, se ao invés disso, poderia ser encaminhado ao lixo útil, mas Eleonora diz que não é possível pois há dados de documentos e xerox desses que são dados sigilosos e devem ser mantidos, Rosemara complementa dizendo que os mesmos serão incinerados na empresa BRF por segurança e o procedimento será acompanhado por alguém da Gestão e também da ICS. Item D dos informes: Relato da Comissão Técnica – Raquel diz que a Comissão se reuniu por duas vezes no mês de Maio e foi feito um calendário de atividades para o ano todo, comenta que há bastante trabalho a ser completado. Relato da Comissão de Fiscalização – Jaqueline diz que a Comissão também se reuniu por duas vezes este mês, e foi dividida as fiscalizações pendentes de 2012 e para o segundo semestre deste ano, iniciará as fiscalizações das entidades referentes ao relatório de 2013. Finalizando a reunião, a presidente Maria Inês Borges Mânica agradece a presença de todos e deseja uma ótima semana. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
